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do empreiteiro ou se revele excessivamente onerosa, de-
vendo, nesse último caso, ser devidamente ponderados os 
interesses públicos e privados em presença.

3 — O direito de resolução é exercido por via judicial 
ou mediante recurso a arbitragem.

4 — Nos casos previstos na alínea c) do n.º 1, o direito 
de resolução pode ser exercido mediante declaração ao 
dono da obra, produzindo efeitos 30 dias após a recep-
ção dessa declaração, salvo se o dono da obra cumprir as 
obrigações em atraso nesse prazo, acrescidas dos juros de 
mora a que houver lugar.

Cláusula 53.ª
Foro competente

Para resolução de todos os litígios decorrentes do con-
trato fica estipulada a competência do tribunal adminis-
trativo de círculo de ..., com expressa renúncia a qualquer 
outro.

Ou
Cláusula 53.ª

Arbitragem

1 — Quaisquer litígios relativos, designadamente, à 
interpretação, execução, incumprimento, invalidade, re-
solução ou redução do contrato podem ser dirimidos por 
tribunal arbitral, devendo, nesse caso, ser observadas as 
seguintes regras:

a) Sem prejuízo do disposto nas alíneas b) a d), a ar-
bitragem respeita as regras processuais propostas pelos 
árbitros;

b) O tribunal arbitral tem sede em ... e é composto por 
três árbitros;

c) O dono da obra designa um árbitro, o empreiteiro 
designa um outro árbitro e o terceiro, que preside, é co-
optado pelos dois designados;

d) No caso de alguma das partes não designar árbitro 
ou no caso de os árbitros designados pelas partes não 
acordarem na escolha do árbitro presidente, deve esse ser 
designado pelo presidente do tribunal central administra-
tivo territorialmente competente.

2 — O tribunal arbitral decide segundo o direito consti-
tuído e da sua decisão não cabe recurso, salvo se as partes 
acordarem diversamente.

Cláusula 54.ª
Comunicações e notificações

1 — Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras 
regras quanto às notificações e comunicações entre as 
partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos 
do CCP, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, 
identificados no contrato.

2 — Qualquer alteração das informações de contacto 
constantes do contrato deve ser comunicada à outra 
parte.

Cláusula 55.ª
Contagem dos prazos

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo 
em sábados, domingos e dias feriados. 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Decreto Regulamentar n.º 14/2009
de 21 de Agosto

O Governo tem desenvolvido um esforço assinalável 
para introduzir um sistema de avaliação do desempenho 
do pessoal docente com consequências, que permita, por 
um lado, identificar as necessidades de formação e de de-
senvolvimento profissional dos professores e educadores 
e divulgar e disseminar as suas boas práticas e, por outro, 
garantir a prestação de contas pelo serviço público de 
educação e regular a progressão na carreira com base no 
reconhecimento do mérito.

A profundidade e a relevância das mudanças introdu-
zidas exigiram das escolas e dos professores um traba-
lho difícil de preparação e de adaptação e do Governo a 
disponibilidade para introduzir os ajustamentos que se 
comprovassem adequados às circunstâncias.

Assim, e pelo Decreto Regulamentar n.º 1 -A/2009, de 
5 de Janeiro, o Governo veio já aprovar um conjunto de 
medidas que, no seu conjunto, concretizaram o aperfeiço-
amento e a simplificação dos procedimentos de avaliação, 
permitindo responder às dificuldades identificadas na sua 
aplicação, mantendo -se disponível para continuar a me-
lhorar o sistema de avaliação do desempenho do pessoal 
docente.

Na perspectiva desse aperfeiçoamento, e na sequência 
do memorando de entendimento assinado com a plataforma 
sindical dos professores, em Abril de 2008, o Governo so-
licitou a entidades independentes a elaboração de estudos 
e pareceres sobre o processo de avaliação em curso, que 
pudessem sustentar a necessária tomada de decisão política.

Tais estudos e pareceres, designadamente os que foram 
elaborados pelo conselho científico para a avaliação de pro-
fessores, por uma consultora internacional e pela OCDE, 
identificaram vários pontos fortes do sistema de avaliação, 
a saber: (i) incidir sobre a generalidade das funções dos 
docentes; (ii) a avaliação ser interna à escola, tendo em 
conta o seu contexto específico, e ser conduzida sob a 
responsabilidade do director; (iii) recorrer a uma plurali-
dade de fontes de informação e a diferentes avaliadores; 
(iv) incluir uma componente de avaliação por pares mais 
qualificados, e (v) a observação de aulas constituir factor 
fundamental para a avaliação pedagógica e do desenvol-
vimento profissional.

O relatório da OCDE manifesta -se, ainda, expressa-
mente a favor da manutenção da fixação de percentagens 
máximas para a atribuição das menções qualitativas de 
mérito (de Excelente e Muito bom), enquanto o estudo da 
consultora internacional, que incidiu sobre o impacte do 
sistema de avaliação sobre o trabalho dos docentes, con-
sidera que, tal como foi aplicado neste período avaliativo, 
é exequível e perfeitamente compatível com um exercício 
de qualidade da profissão docente.

Os estudos e pareceres fazem recomendações para a 
correcção e melhoria de alguns dos aspectos do sistema 
actual, sendo, porém, unânimes em considerar que tais 
ajustamentos devem contribuir para o seu desenvolvimento 
e aprofundamento, preservando e respeitando todo o tra-
balho realizado, em particular pelas escolas.

A resposta a estas recomendações exige um trabalho téc-
nico complexo e uma longa negociação com as associações 
sindicais. Aliás, os próprios estudos e pareceres preconizam 
um período transitório, que possibilite a prossecução da 
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avaliação de desempenho e a análise mais alargada dos 
seus resultados, até que seja possível e oportuno introduzir 
novas correcções e ajustamentos.

Nestas circunstâncias, o Governo entende que a solução 
mais adequada é, na actual conjuntura, prorrogar a vigência 
do regime previsto no Decreto Regulamentar n.º 1 -A/2009, 
de 5 de Janeiro, até que estejam reunidas as condições para 
a revisão do regime de avaliação do desempenho previsto 
no Estatuto da Carreira dos Educadores de Infância e dos 
Professores dos Ensinos Básico e Secundário.

A prorrogação da vigência do regime previsto no De-
creto Regulamentar n.º 1 -A/2009, de 5 de Janeiro, permi-
tirá, pois, que as escolas e os professores iniciem o ano 
escolar de 2009 -2010 com a adequada segurança jurídica 
e a necessária tranquilidade.

Foram observados os procedimentos decorrentes da Lei 
n.º 23/98, de 26 de Maio.

Assim:
Ao abrigo do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 40.º do 

Estatuto da Carreira dos Educadores de Infância e dos 
Professores dos Ensinos Básico e Secundário, e nos termos 
da alínea c) do artigo 199.º da Constituição, o Governo 
decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Prorrogação

É prorrogada a vigência do regime transitório estabe-
lecido pelo Decreto Regulamentar n.º 1 -A/2009, de 5 de 
Janeiro, até à revisão do regime de avaliação do desem-
penho previsto no Estatuto da Carreira dos Educadores de 
Infância e dos Professores dos Ensinos Básico e Secun-
dário, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 139 -A/90, de 28 de 
Abril, alterado pelos Decretos -Leis n.os 105/97, de 29 de 
Abril, 1/98, de 2 de Janeiro, 35/2003, de 17 de Fevereiro, 
121/2005, de 26 de Julho, 229/2005, de 29 de Dezembro, 
224/2006, de 13 de Novembro, 15/2007, de 19 de Janeiro, 
e 35/2007, de 15 de Fevereiro.

Artigo 2.º
Calendarização do processo

O prazo limite para a definição do calendário de desen-
volvimento do processo de avaliação previsto no artigo 2.º 
do Decreto Regulamentar n.º 1 -A/2009, de 5 de Janeiro, é 
fixado em 30 de Outubro de 2009.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

O presente decreto regulamentar entra em vigor no 
início do ano escolar de 2009 -2010.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 
23 de Julho de 2009. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — Jorge Miguel 
de Melo Viana Pedreira.

Promulgado em 17 de Agosto de 2009.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 17 de Agosto de 2009.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

 Portaria n.º 960/2009
de 21 de Agosto

O Colégio de Gaia é um estabelecimento de ensino 
particular e cooperativo que ministra cursos de nível se-
cundário, com planos de estudo próprios, aprovados pela 
Portaria n.º 26/2005, de 11 de Janeiro.

A mencionada portaria aprovou os cursos em causa por 
um período de três ciclos de estudo, iniciado no ano lectivo 
de 2004 -2005, tendo os mesmos, por despachos de 12 de 
Junho de 2007 e de 16 de Maio de 2008 do Secretário de 
Estado da Educação, obtido autorização de funcionamento 
em mais dois ciclos de estudo.

Os normativos referenciados estabeleciam a necessidade 
de avaliação destes cursos, fazendo depender dessa ava-
liação e do cumprimento das respectivas recomendações 
a continuidade da oferta formativa.

Concretizado o processo de avaliação — através da 
elaboração de relatório de auto -avaliação pelo Colégio 
de Gaia, com base em guião produzido pelos competentes 
serviços do Ministério da Educação, à qual se seguiu a 
fase de avaliação externa, constando de visitas ao estabe-
lecimento de ensino, de entrevistas aos diferentes interve-
nientes no processo educativo e formativo e da elaboração 
do respectivo relatório, da responsabilidade dos mesmos 
serviços —, e tendo em conta que as conclusões do mesmo 
apontam para a continuidade da oferta dos cursos, com 
ajustamentos que decorrem nomeadamente das adaptações 
nos planos de estudo dos cursos de oferta nacional que 
entretanto foram realizadas, torna -se necessário proceder 
à reformulação e subsequente aprovação dos planos de 
estudo correspondentes.

Considerando que, no âmbito dos objectivos prioritá-
rios da política educativa estabelecidos no Programa do 
XVII Governo Constitucional, estão consagradas a ava-
liação do processo de aplicação dos currículos do ensino 
secundário e a implementação dos ajustamentos consi-
derados necessários, bem como a necessidade de alargar 
a oferta dos cursos profissionalmente qualificantes, de 
forma aumentar o número de jovens que seguem esses 
percursos formativos, e de reduzir a repetência e o aban-
dono escolares;

Considerando o papel que o ensino particular e coo-
perativo tem desempenhado nos mencionados domínios, 
dadas a sua história e características específicas que o 
vocacionam para a inovação pedagógica;

Considerando a experiência e a capacidade pedagó-
gicas do Colégio de Gaia, reconhecidas pela concessão 
de autonomia pedagógica, e, concretizadas num quadro 
docente especializado, cuja estabilização está assegurada 
pelo contrato de associação;

Considerando que as conclusões do processo de ava-
liação dos cursos de oferta própria actualmente em fun-
cionamento no estabelecimento de ensino apontam no 
sentido da continuidade desta oferta formativa, com a 
introdução de alguns ajustamentos nos planos de estudo 
correspondentes;

Considerando que a disposição constante do artigo 11.º 
do Decreto -Lei n.º 553/80, de 21 de Novembro, prevê a 
possibilidade de serem criados cursos com planos pró-
prios:

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Educa-
ção, ao abrigo do disposto no artigo 5.º, n.º 5, do Decreto-
-Lei n.º 74/2004, de 26 de Março, rectificado pela Declara-
ção de Rectificação n.º 44/2004, de 25 de Maio, alterados 




